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1. Introdução1

No período democrático iniciado em
1985, com o final do regime militar, percebe-
se uma instigante coincidência de grande
repercussão para a vida política nacional:
todos os Presidentes da República, exceto
Itamar Franco, enfrentaram no Senado
Federal ou no Congresso Nacional a cria-
ção de comissões parlamentares de inquéri-
to – CPIs destinadas a investigar denúncias
de corrupção em áreas estratégicas do Po-
der Executivo, tais como os órgãos que inte-
gram a própria Presidência e ministérios
com muitos recursos orçamentários.

A importância de CPIs dessa natureza
cresceu significativamente após 1992, ano
em que a chamada CPI do esquema PC/
Collor resultou no afastamento do Presiden-
te da República e na sua posterior condena-
ção pelo Senado Federal. Até então, era bem
maior do que hoje o ceticismo quanto à efi-
cácia dos inquéritos parlamentares, especi-
almente em razão do esvaziamento do Le-
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gislativo, como um todo, durante duas dé-
cadas de ditadura. A propósito, JOSÉ
AFONSO DA SILVA (1989), analisou a
questão:

“Um dos problemas mais sérios
das comissões parlamentares de in-
quérito consistiu sempre na ineficá-
cia jurídica de suas conclusões, nor-
malmente dependentes de apreciação
do Plenário da respectiva Casa ou do
Congresso Nacional, que, não raro, as
enterrava nos escaninhos das injun-
ções políticas.”2

Outra CPI histórica, a do Orçamento,
cujos trabalhos foram realizados no segun-
do semestre de 1993 e início de 1994, aju-
dou a consolidar a consolidar a legislatura
1991/94 como um inédito momento de va-
lorização das investigações parlamentares.

Desde então, a sensação de descrédito
cedeu lugar a um generalizado temor por
parte de eventuais investigados, especial-
mente dos governantes. Sob o argumento de
que atrapalhariam o “normal” funciona-
mento da Administração Pública, os gover-
nos posteriores – de Fernando Henrique
Cardoso (FHC) e o primeiro mandato de Luiz
Inácio Lula da Silva – utilizaram-se de táti-
cas semelhantes com o propósito de evitar a
criação de CPIs.

O principal articulador político do go-
verno Lula até o primeiro semestre de 2005,
José Dirceu, resumiu bem esse sentimento
de temor, quando recordou e utilizou argu-
mentos do Presidente FHC. Ao relatar uma
reunião que mantivera com o Deputado
Roberto Jefferson, com o propósito de con-
vencê-lo a retirar a assinatura do requeri-
mento da CPMI dos Correios, assim se pro-
nunciou JOSÉ DIRCEU (2005):

“... Dialoguei com o Deputado
Roberto Jefferson nesse momento, dis-
se a ele que CPI sempre tem um cará-
ter político e tentam (sic) se voltar con-
tra os governos. Aliás, me reporto ao
ex-Presidente Fernando Henrique
Cardoso, quando dava entrevista na
época em que a Oposição propunha

CPI, dizendo: ‘Não permito, não vai
ter CPI para desestabilizar meu Go-
verno. É para fazer meu impeachment.’
É só pegar as revistas da época. ...”3

No âmbito interno do Poder Legislativo,
a valorização das CPIs, de um lado, e o te-
mor, de outro, exacerbaram duas posturas
no jogo político-parlamentar: para a oposi-
ção e as minorias, CPI passou a ser sinôni-
mo de oportunidade de enfraquecimento dos
governistas e de ampliação das possibili-
dades de pregação política; para os gover-
nistas, CPI transformou-se em sinônimo de
ameaça a ser evitada ou superada.

Nesse contexto, constata-se que os argu-
mentos de natureza jurídico-constitucional
muitas vezes foram trazidos para o centro
dos debates do Legislativo, na tentativa de
viabializar ou não a criação de CPIs. Ou seja,
as questões constitucionais, em muitos epi-
sódios, foram decisivas para que CPIs fos-
sem criadas ou extintas.

Rememorar esses episódios e discussões
históricas, mesmo que de forma bastante sin-
tética, e analisá-las sob a perspectiva da
construção de uma democracia em nosso
País é o objeto principal deste estudo.

Convém esclarecer, ainda, que não se-
rão estudadas aquelas tentativas frustradas,
por falta de número mínimo de signatários,
de criação de CPIs, mas somente as que fo-
ram efetivamente criadas mediante o pre-
enchimento dos requisitos previstos na
Constituição.

2. Requisitos constitucionais e
regimentais para a criação de

comissão parlamentar de inquérito

Para a melhor compreensão dos episó-
dios em que controvérsias jurídico-consti-
tucionais foram decisivas na criação de
CPIs, é importante explicitar as regras bá-
sicas que disciplinam a criação dessas
comissões.

Nos termos do § 3o art. 58 da Constitui-
ção, a criação de uma comissão parlamen-
tar de inquérito está condicionada ao pre-
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enchimento de três requisitos: a) requerimen-
to subscrito por, no mínimo, um terço dos
membros da Casa Legislativa ou, no caso
do Congresso Nacional, de ambas as Ca-
sas, a Câmara dos Deputados e o Senado
Federal; b) descrição de fato determinado a
ser apurado; e c) fixação de prazo certo
(embora prorrogável, nos termos regi-
mentais) de funcionamento do inquérito
parlamentar.

A disciplina constitucional, desde 1934
– com exceção da Carta de 1937 –, sempre
previu como quorum mínimo de subscrito-
res de uma comissão parlamentar de inqué-
rito a terça parte da composição da Casa ou
das Casas Legislativas.

Tendo em vista o quorum inferior ao de
maioria absoluta, a doutrina pátria tem tra-
tado sem controvérsias a criação de comis-
sões parlamentares de inquérito como di-
reito da minoria parlamentar. Esse enfoque
não é exclusivo do direito nacional nem nele
teve origem, na lição de PAULO BROSSARD
(2004):

“Se bem me lembro, foi a Consti-
tuição alemã de 1919, elaborada logo
depois da I Grande Guerra, que tanta
coisa mudou na Europa e no mundo,
a primeira a cuidar da CPI como di-
reito de minoria. Desde muito se reco-
nhecia a legitimidade da criação de
CPI, como auxiliar inerente às atribui-
ções parlamentares. Foi a Constitui-
ção de Weimar, porém, que assegurou
à minoria a prerrogativa de criá-las.

Querendo ou não a maioria, basta
um terço de cada casa para que CPI
seja criada na forma da lei. É um caso
de deliberação minoritária. Pode de-
sagradar à maioria, não obstante, a
decisão cabe à minoria, independen-
temente de votação. ...”4

Por outro lado, a Constituição protege
também o Legislativo, ao não atribuir o po-
der de criação de CPIs a minorias inexpres-
sivas. Afinal, o quorum de um terço é uma
garantia de que as minorias que o subscre-
vem possuem legitimidade e representativi-

dade para propor um inquérito e exercer
papel ativo nas decisões.

A descrição do fato determinado, por sua
vez, certamente é o requisito que tem sido
objeto de maiores polêmicas no Congresso
Nacional, por se tratar de um conceito aber-
to e, por conseguinte, mais propício às sub-
jetividades de interpretação, o que o tem le-
vado constantemente a ser submetido à atu-
alização jurisprudencial e doutrinária. Além
disso, essa abertura conceitual, o torna mais
facilmente manipulável quando assim con-
vém para a concretização de interesses po-
líticos circunstanciais.

Já a fixação de prazo certo tem por finali-
dade impedir que a CPI – um instrumento
excepcional e, por isso mesmo, dotado de
poderes especiais – se converta em um me-
canismo de arbítrio e abuso do Legislativo,
o que ocorreria se tivesse ela a possibilida-
de de funcionar por período indetermina-
do, perdendo, dessa maneira, obviamente,
o seu caráter excepcional.

A regulação das regras constitucionais
referentes às CPIs, por meio dos regimentos
das Casas Legislativas, tem sido objeto de
divegências de interpretação jurídica. Em
breve síntese, deve-se assinalar que, embo-
ra se trate de um diploma infraconstitucio-
nal, um regimento contém regras de nature-
za materialmente constitucional – tais como
as que tratam da organização política da
Casa Legislativa, das discussões e votações
das futuras leis ou mesmo da atuação das
CPIs.

Mas os regimentos também contêm re-
gras de natureza meramente operacional,
administrativa, como as que disciplinam a
documentação a ser inserida nos processa-
dos das proposições, o assessoramento às
atividades legislativas ou a previsão de re-
cursos financeiros.

Um dos pontos de controvérsia jurídica
é se o descumprimento de requisitos regi-
mentais de natureza meramente adminis-
trativa ou operacional pode invalidar a cri-
ação de uma CPI. Evidentemente, tal con-
trovérsia adquire uma conotação constitu-
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cional, pois a criação de CPI é, em si mesma,
tema de status constitucional: a questão a
ser resolvida é se um requerimento de for-
mação de CPI pode ser anulado com base
em um dispositivo regimental sobre maté-
ria administrativa ou se o descumprimento
mencionado constituiria mera irregularida-
de, portanto passível de ser sanada por adi-
tamento ao texto do requerimento.

3. Histórico das controvérsias
3.1. A CPI do governo Sarney

Antes dos casos de polêmicas jurídicas
nos governos Lula e FHC, portanto antes do
período de valorização experimentado pe-
las CPIs, mas já no período democrático atu-
al, encontram-se precedentes importantes
de controvérsias quanto à constitucionali-
dade de requerimentos de criação de CPIs.

O primeiro desses casos ocorreu no man-
dato do Presidente José Sarney. Em janeiro
de 1988, em pleno desenrolar da Assembléia
Constituinte de 1987/8, foi criada uma CPI
“destinada a investigar, em profundidade,
as denúncias de irregularidades, inclusive
corrupção na Administração Pública, ulti-
mamente tornadas tão notórias pelos meios
de comunicação”5.

Alguns meses depois, no dia 5 de abril
daquele ano, baseando-se em parecer do
então Consultor-Geral da República, Saulo
Ramos, o líder do Governo no Senado, Se-
nador Rachid Saldanha Derzi, foi à tribu-
na6 questionar a “inconsistência dos ter-
mos” da resolução de criação da CPI, em
virtude da indeterminação dos fatos a in-
vestigar. Para justificar sua argumentação,
utilizou-se de trechos de pronunciamento
efetuado pelo Presidente da CPI, Senador
JOSÉ IGNÁCIO (1988), às vésperas da ins-
talação do colegiado:

“De maneira que me pareceu vago
demais o que consta da  Resolução no

22. Nós deveremos, evidentemente,
para não permitir que a Comissão pro-
ceda inconstitucionalmente, encon-
trar, amanhã, quando da sua instala-

ção, uma fórmula para que cumpra-
mos o texto constitucional, trabalhan-
do sobre um fato determinado, ou seja,
balizando, claramente, os limites de
ação desta Comissão.”7

Na contradita, o Senador José Ignácio
afirmou que a CPI, em sua primeira reunião,
havia debatido e delimitado o fato: “a in-
vestigação da intermediação de verbas na
Administração Pública Federal”8. Estaria,
assim, segundo ele, superado o vício da Re-
solução que criara a CPI e que fora por ele
apontado antes da instalação dos trabalhos
da comissão.

O questionamento quanto à “indetermi-
nação do fato a ser investigado” suscitado
pelo Senador Saldanha Derzi e o parecer
elaborado por Saulo Ramos, apesar de não
terem evitado a continuidade dos trabalhos
da CPI do governo Sarney – devido à in-
tempestividade do pedido, o Presidente da
Casa, Senador Humberto Lucena, indefe-
riu o pedido –, fizeram história, passan-
do a ser lembrados e repetidos em episó-
dios posteriores.

3.2. A CPMI PC/Collor

A CPMI PC/Collor, criada no dia 27 de
maio de 1992, foi imediatamente instalada
em virtude das fortes repercussões na socie-
dade e no Parlamento causadas pela entre-
vista de Pedro Collor de Mello à revista
“Veja”. Não havia como deixar de investi-
gar denúncias tão graves e de procedência
insuspeita, afinal, a fonte era o próprio ir-
mão do Presidente.

O impacto das denúncias e a rápida ins-
talação da CPMI PC/Collor explicam por
que não houve questionamento formal do
requerimento de criação do inquérito parla-
mentar, que tinha um objeto de investiga-
ção bastante amplo: o conjunto das denún-
cias descritas por Pedro Collor em uma lon-
ga entrevista à revista “Veja”. Todavia, nos
bastidores do Congresso, à época da cria-
ção da CPMI, essa discussão sobre o reque-
rimento não deixou de ser realizada. Isso
foi recordado por MAURÍCIO CORRÊA, em
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1996, quando Ministro do Supremo Tribu-
nal Federal e relator do MS no 22.494-1/DF:

“Por um lado, é verdade que em
muitas ocasiões não se respeitou essa
exigência [descrição do fato determi-
nado] no Senado Federal. Recordo que,
por exemplo, quando foi constituída
a Comissão Parlamentar de Inquérito
por fatos denunciados pelo Sr. Pedro
Collor de Mello, também não se deu
cumprimento ao fato determinado, na
sua inteireza. Envolvia o episódio,
naquela ocasião, uma abrangência de
fatos, não um só, mas se entendeu que
era fato determinado, exatamente por-
que houve vontade política, hegemô-
nica, majoritária, que determinou que
se formasse aquela CPI.”9

3.3. O governo Fernando Henrique Cardoso

Os dois mandatos presidenciais de
Fernando Henrique foram marcados por
uma indisfarçável política de evitar CPIs:
logo no início, foi inviabilizada a instala-
ção da CPI dos Corruptores, criada em mar-
ço de 1995; num segundo caso, em 1996, foi
extinta uma CPI já criada e instalada no Se-
nado, a dos Bancos (ou do Sistema Finan-
ceiro Nacional) – destinada a apurar denún-
cias de favorecimento, pelo Banco Central,
a instituições financeiras, como os Bancos
Nacional (o filho do Presidente Fernando
Henrique Cardoso fora casado com uma
integrante da família que detinha o controle
acionário da instituição) e Econômico.

Depois da CPI dos Bancos, os governis-
tas tornaram-se mais atentos e passaram a
atuar diretamente na fase de coletas de assi-
naturas e, com isso, conseguiram impedir
algumas tentativas da oposição de criar CPIs
sobre denúncias de corrupção ou de favore-
cimento a grupos privados, tais como as
propostas de CPI das privatizações de em-
presas estatais e da compra de votos para a
aprovação da emenda constitucional da re-
eleição (EC no 16, de 1997).

No final do segundo mandato de Fernando
Henrique, uma onda de denúncias de cor-

rupção abalou alguns importantes órgãos
estatais, como as Superintendências de De-
senvolvimento da Amazônia (Sudam) e do
Nordeste (Sudene) e o antigo Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem (DNER).
Apesar de a oposição não ter conseguido
criar qualquer CPI para investigar tais de-
núncias, muitas delas foram comprovadas
em inquéritos policiais, o que serviu tam-
bém como argumento para a extinção da
Sudam e da Sudene e a criação, em seus lu-
gares, das Agências de Desenvolvimento da
Amazônia (ADA) e do Nordeste (Adene). No
final de 2006, o Congresso aprovou a recria-
ção da Sudene e da Sudam.

De acordo com a metodologia deste es-
tudo, os dois episódios a serem analidados
são os das CPIs dos Corruptores e dos Ban-
cos, ambas no Senado Federal.

Em março de 1995, por iniciativa do Se-
nador Pedro Simon, a CPI dos Corruptores
foi criada ainda sob o impacto das anterio-
res CPMIs PC/Collor e do Orçamento e se
caracterizava como uma decorrência inevi-
tável das investigações iniciadas em 1992.
Seria a CPI para investigar o outro lado ain-
da não desvendado da corrupção, ou seja,
quais as empresas e as pessoas que haviam
provido os recursos para os esquemas de
PC Farias e dos “anões do orçamento” e em
troca de que vantagens junto à Administra-
ção Pùblica.

Porém, os dois principais partidos go-
vernistas, PSDB e PFL, adotaram uma tática
de desconsiderar o direito das minorias: não
indicaram integrantes para a comissão, con-
fiantes de que seria mantida a interpretação
vigente à época, de que não havia dispositi-
vo regimental que permitisse ao Presidente
do Senado (então, o Senador Sarney) suprir
a omissão dos líderes.

Essa tática, entretanto, somente obteve
sucesso graças à combinação com uma ou-
tra interpretação – sem fundamento jurídi-
co, mas de conveniência política gover-
nista, diga-se de passagem: a de que a de-
signação dos membros da comissão, pelo
Presidente do Senado, somente seria pos-
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sível se houvesse o completo preenchi-
mento das vagas.

Como foram indicados pelas lideranças
nove Senadores para quinze vagas, a tática
do PSDB e PFL, mesmo em minoria, logrou
sucesso, e a CPI não chegou a ser instalada.
Por fim, num episódio discutível e contesta-
do em 1996 pelo Senador Pedro Simon, a
comissão acabou extinta ao final da sessão
legislativa de 1995, sem que tivesse funcio-
nado.

No episódio da CPI dos Bancos, criada
em 6 de março de 1996, todavia, a manobra
da não-indicação de membros não resultou
em sucesso, como ocorrera na CPI dos Cor-
ruptores. Dois partidos da base aliada – o
PMDB e PPB – acabaram por preencher as
vagas que lhes cabiam, passando a CPI a
ser integrada por sete membros em um total
de treze vagas. Além disso, o PMDB atuou
junto à Mesa e conseguiu modificar a inter-
pretação que estabelecia a necessidade do
completo preenchimento das vagas, passan-
do-se, desde então, a ser exigida apenas a
indicação para a maioria absoluta das va-
gas, ou seja, mais da metade delas.

E, então, foi produzido um inédito e inu-
sitado episódio, em que uma Casa do Con-
gresso arquivou uma CPI já criada e ins-
talada, com presidente eleito e relator
designado.

No dia 19 de março de 1996, já transcor-
ridas duas semanas da criação da CPI, quan-
do eram lidas em plenário as indicações do
PMDB e do PPB, o Senador Hugo Napoleão,
líder do PFL, pediu a impugnação da cria-
ção da CPI. A primeira alegação foi que o
requisito do “fato determinado” não estava
adequadamente preenchido. O líder utili-
zou-se de partes do parecer que Saulo
Ramos elaborara em 1988 para contestar a
criação da CPI do governo Sarney:

“Onde está o fato que ocorreu no
tempo e no espaço? Foi provocado
por quem? Quando? Como? É o que
indago.

Há uma menção hipotética de cri-
mes que podem ocorrer em qualquer

sistema financeiro, em qualquer parte
do mundo. Apenas isso.

Somente fatos determinados con-
cretos, individuados e precisos podem
ser objeto de investigação. Isto porque
‘o poder de investigar não é genérico
ou indefinido, mas eminentemente
específico, ou há de ter um conteúdo
concreto, suscetível de ser antecipa-
damente avaliado na sua extensão,
compreensão e alcance pelas pessoas
convocadas a colaborar com as comis-
sões de inquérito ...’ A cláusula cons-
titucional tem um ‘sentido próprio.
Nada mais significa do que fatos
precisos, definidos, concretos, espe-
cíficos e inequívocos, de maneira a
poderem constituir objeto de inves-
tigação e de provas’. (Saulo Ramos
citando Francisco Campos.)”10

O Senador Napoleão alegou, ainda, a
inobservância, no requerimento, da regra
que determina a previsão do limite das
despesas com os trabalhos da CPI, esta-
belecida no art. 145, § 1o, do Regimento
do Senado.

Naquele momento, somente poderia ca-
ber alguma impugnação contra as indica-
ções; contra a criação da CPI, ocorrida duas
semanas antes, qualquer providência era
intempestiva.

Embora isso fosse óbvio, o Presidente José
Sarney, mesmo indeferido a questão de or-
dem, a conheceu, o que possibilitaria a vitó-
ria da estratégia governista. Afinal, por ter
sido conhecida a questão de ordem, os opo-
sicionistas puderam recorrer da decisão do
Presidente para o Plenário. A seguir, houve
prévia audiência da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, que elaborou o
Parecer no 131, de 1996, favorável ao recur-
so. Por fim, o Parecer foi ratificado pelo Ple-
nário, por quarenta e oito votos contra vinte
e quatro. Desse modo, a CPI dos Bancos foi
extinta, e arquivado o requerimento que lhe
deu origem.

Alguns dos autores do requerimento ajui-
zaram perante o Supremo Tribunal Federal
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o Mandado de Segurança no 22.494-1/DF,
mas não foram bem sucedidos. Em uma de-
cisão controversa, adotada por seis votos
contra cinco, prevaleceu na Corte a tese do
relator, Ministro Maurício Corrêa, que pro-
vocou uma preliminar para decidir se co-
nhecia, ou não, do mandado de segurança:
segundo ele, a impetração atacava um ato
com dois fundamentos, um de natureza
constitucional (fato determinado) e outro,
regimental (limite de despesas)11.

Por considerar que o fundamento regi-
mental constituía matéria interna corporis, o
relator propôs o não-conhecimento da ação
mandamental e a aplicação a Súmula no 283
do STF, alegando a inutilidade da presta-
ção jurisdicional no caso, uma vez que, mes-
mo se apreciada a matéria constitucional, o
ato impugnado restaria ileso em razão da
aplicação da doutrina dos atos interna
corporis para o fundamento da ausência de
limitação das despesas.

Esses dois episódios no início dos oito
anos de governo de FHC podem ser carica-
turados como a passagem de um “rolo com-
pressor” da maioria por cima do direito de
minorias de criarem CPIs – na verdade, para
ser mais preciso, por cima do direito de ins-
talar e fazer funcionar as comissões, pois
juridicamente elas estavam criadas.

Depois desses casos, o governo FHC, em
razão de sempre contar com expressiva
maioria nas duas Casas do Congresso, con-
seguiu barrar outras tentativas de criar CPIs,
conforme já mencionado.

Também para o “sossego” do governo
FHC contribuiu o Supremo Tribunal Federal
em outra importante decisão: em 2000, jul-
gou a ADI no 1.635-1/DF e considerou com-
patível com a Constituição o § 4o do art. 35
do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, que determina que, se estiverem
funcionando cinco CPIs, as seguintes so-
mente poderão ser criadas por deliberação
do Plenário. Por isso, os requerimentos que
haviam preenchido os requisitos constitu-
cionais para criar novas comissões aguar-
davam indeterminadamente serem subme-

tidos ao Plenário, o que em geral não ocor-
reu na legislatura concluída em 2002.

3.4.  O governo Luiz Inácio Lula da Silva

Já o governo do Presidente Lula, de escas-
sa maioria na Câmara dos Deputados e de
maioria apenas eventual no Senado, teve nes-
ta Casa, logo no início do seu segundo ano,
sua primeira experiência com uma tentativa
de investigação por parte do Legislativo: foi
criada, em março de 2004, a CPI dos Bingos,
em virtude das denúncias contra Waldomiro
Diniz, Subchefe da Casa Civil para Assuntos
Parlamentares, por corrupção e envolvimen-
to com exploradores de casas de bingo, jogo
do bicho e loterias instantâneas.

Se causou surpresa o governo do Parti-
do dos Trabalhadores ter um integrante de
posto estratégico envolvido com corrupção,
talvez mais surpreendente tenha sido a dis-
cordância ostensiva do Partido em relação
à proposta de criação de CPI para investi-
gar as denúncias contra Waldomiro. Afinal,
o PT marcara sua história parlamentar sem-
pre ao lado da criação de CPIs e nelas teve
atuações destacadas.

O envolvimento de alguém com corrup-
ção, como foi o caso de Waldomiro, flagra-
do em vídeo negociando propina, até pode-
ria ser justificado como um fato isolado. Mas
a atitude do PT em evitar a criação da CPI
foi uma ação coletiva, partidária. Em con-
trapartida, esperava-se, ao menos, por ações
esclarecedoras mais convincentes, como por
exemplo um depoimento de Waldomiro ou
do próprio Ministro José Dirceu – a quem
esse estava subordinado – no Congresso,
que pretendia investigar as acusações.

Todavia, o que se viu foi a política de
“blindagem” ao Chefe da Casa Civil e ao
próprio Subchefe para Assuntos Parlamen-
tares, que fez surgirem suspeitas de que algo
mais grave poderia estar sendo acobertado.
Possivelmente, as investigações das CPMIs
dos Correios e do Mensalão e da CPI do Bin-
gos, no Senado, realizadas a partir de 2005,
tenham revelado fatos – especialmente irre-
gularidades nas relações da Chefia da Casa
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Civil com os congressistas, que foram inter-
mediadas exatamente por Waldomiro Diniz
no primeiro ano do governo Lula – que já no
início de 2004 se temia que pudessem vir à
tona.

Da mesma forma, causou surpresa o fato
de o PT e seus aliados, não tendo consegui-
do impedir a criação da CPI dos Bingos, te-
rem adotado manobras que impediram, por
um ano, a instalação da comissão. Isso de-
correu da aplicação, pelas lideranças situa-
cionistas, da mesmíssima tática empregada
oito anos antes pelo PFL e pelo PSDB nas
CPIs dos Corruptores e dos Bancos, respec-
tivamente em 1995 e 1996, de não indicar
nomes, o que inviabilizou, até a decisão do
STF em 2005, o quorum mínimo para a insta-
lação da comissão.

A criação oficial da CPI dos Bingos no
Senado ocorreu em 5 de março de 2004. Nos
dias que se seguiram, as lideranças dos par-
tidos da base de apoio ao governo tornaram
público que não indicariam representantes
na CPI.

No dia 9 de março, o Senador Arthur
Virgílio, Líder do PSDB, formulou questão
de ordem em que pediu a aplicação ao caso,
por analogia, do art. 9o, § 1o, do Regimento
Comum, que transfere ao Presidente da Mesa
do Congresso a competência para indicar
os membros de CPMI, se os líderes não o
fizerem.

O Presidente José Sarney indeferiu o pe-
dido, sob o argumento de que não havia
omissão do Regimento; considerou que o
dispositivo aplicável era o art. 66 do Regi-
mento do Senado, que prevê apenas a com-
petência dos líderes. Da decisão, foram in-
terpostos recursos pelos Senadores Arthur
Virgílio e Heloísa Helena, submetidos ao
exame da CCJ.

A CCJ aprovou relatórios do Senador
Leomar Quintanilha, um para cada recurso
(Pareceres nos 267 e 268, de 2004 – CCJ, res-
pectivamente), ratificando a decisão e os
argumentos da Mesa.

Em razão dessa decisão, signatários do
requerimento de criação da CPI dos Bingos

impetraram mandados de segurança – o
primeiro deles (MS no 24.831-9/DF), que foi
o julgado pelo STF, subscrito pelos Senado-
res Pedro Simon e Jefferson Péres –, todos
com a tese de que uma CPI criada mediante
o preenchimento dos requisitos constituci-
onais não poderia ser inviabilizada por uma
suposta lacuna regimental, sobretudo quan-
do o Regimento Comum e o Regimento da
Câmara dos Deputados possuem regra – que
poderia ser aplicada por analogia ao Sena-
do – que determina que o Presidente da Casa
deve suprir tal omissão.

Somente a decisão do STF, ao julgar o
Mandado de Segurança no 24.831-9/DF, em
decisão concluída em 22 de junho de 2005,
pôs fim à tática da não-indicação como meio
de inviabilizar a instalação de CPIs. Mas
antes da conclusão do julgamento do STF,
já funcionava no Congresso a CPMI dos
Correios.

A Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito – CPMI dos Correios foi criada em 25 de
maio de 2005 para investigar denúncias de
corrupção naquele órgão e que envolviam,
em especial, pessoas supostamente ligadas
ao Partido Trabalhista Brasileiro – PTB. O
presidente dessa legenda, o Deputado Ro-
berto Jefferson, considerou o envolvimento
do PTB no caso como uma manobra do en-
tão Ministro José Dirceu e partiu para o con-
tra-ataque: denunciou o que seria um esque-
ma de propina – rotulado por ele de “men-
salão” – comandado por Dirceu para obter
e manter o apoio de Deputados Federais e
partidos políticos que integravam a base de
apoio ao governo Lula. Em conseqüência, a
CPMI dos Correios concentrou o foco nas
denúncias de Jefferson, mas, mesmo as-
sim, foi criada uma outra CPMI, com o
objetivo de investigar especificamente as
denúncias de existência do chamado
“mensalão”.

O requerimento propunha uma CPMI
para “investigar as causas e conseqüências
de denúncias de atos delituosos praticados
por agentes públicos nos Correios – Empre-
sa Brasileira de Correios e Telégrafos”12, em
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virtude de reportagem da revista “Veja”. O
requerimento mencionava, ainda, a possi-
bilidade de investigação em possíveis esque-
mas semelhantes em outras empresas esta-
tais, como Eletrobrás, Eletronorte, Infraero,
Itaipu e Petrobras, uma vez que a reporta-
gem da “Veja” também fazia menção a es-
quemas nelas.

O expediente usado para impedir a ins-
talação da CPI dos Bingos não poderia ser
adotado neste caso, pois, para as comissões
mistas, o Regimento Comum prevê, no § 1o

do art. 9o que o Presidente do Congresso
deverá indicar os integrantes, se os líderes
se omitirem.

 Mas os partidários do governo Lula,
mais uma vez, mantiveram a política de se
opor a CPIs. Imediatamente após o despa-
cho favorável do Presidente do Congresso,
Senador Renan Calheiros, o Deputado João
Leão, do PMDB, suscitou questão de ordem
em que contestava:

“Ao pretender estender a apura-
ção para outras empresas estatais
[além dos Correios], empregando ex-
pressões genéricas como ‘atos e fatos
delituosos envolvendo escalões supe-
riores da Administração Pública em
desvios’, o Requerimento não atende
à referida exigência constitucional
prevista no art. 58, § 3o, da Constitui-
ção da República.”13

O Senador Arthur Virgílio, ao contradi-
tar, alegou que a questão de ordem era uma
manobra procrastinatória e expressou que
não havia como o Congresso justificar pe-
rante a sociedade a não-criação da CPMI,
em razão de os fatos já serem do conheci-
mento público.

O Presidente Renan Calheiros indeferiu
a questão de ordem, mas da decisão recor-
reu o Deputado João Leão. O recurso foi des-
pachado pelo Presidente para instrução na
CCJ da Câmara, por ser a Casa do autor.

Do dia 26 de maio em diante, surgiram
fortes indícios de que o propósito governis-
ta era realmente o de prover o recurso e evi-
tar a criação da CPMI. A imprensa veiculou

notícias no sentido de que o relator, Depu-
tado Inaldo Leitão, seria favorável ao provi-
mento do recurso. Verdadeira ou falsa essa
versão, poucos saberão esclarecer, mas in-
contestável é que a primeira parte do voto
apresentado à CCJ da Câmara recordou o
episódio e os argumentos da questão de or-
dem e do recurso que resultaram no arqui-
vamento no Senado da CPI dos Bancos, em
1996, durante o governo FHC. Além disso, o
relator teve o cuidado de transcrever parte
do voto do Ministro Maurício Corrêa, rela-
tor do MS no 22.494-1/DF (igualmente so-
bre o caso da CPI dos Bancos), que externou
posição no sentido de que há o risco de abu-
so de poder quando uma CPI é criada para
investigar “fatos abstratos ou situações de
contornos indefinidos”14, argumentação
essa numa linha que fazia supor o provi-
mento do recurso.

Deixadas essas cogitações de lado, o fato
principal foi que, antes da reunião da CCJ
da Câmara que apreciaria o recurso, marca-
da para uma terça-feira, 7 de junho, um acon-
tecimento na antevéspera enterrou qualquer
pretensão de impedir a criação da CPMI dos
Correios: a edição dominical do jornal “Fo-
lha de São Paulo” publicou a famosa entre-
vista em que Roberto Jefferson denunciou a
existência de um suposto esquema de paga-
mento de propina (por ele rotulado de “men-
salão”) a partidos e Deputados, em troca de
apoio ao governo nas deliberações legislati-
vas, esquema esse sustentado com recursos
provenientes de corrupção.

A entrevista – que pouco tempo depois
levou o Ministro-Chefe da Casa Civil, De-
putado José Dirceu, a exonerar-se – provo-
cou reações de indignação de tal ordem que
qualquer atitude do governo no sentido de
continuar tentando impedir a criação da
CPMI dos Correios poderia detonar uma
mobilização na sociedade, cujas conse-
qüências poderiam ser mais ameaçadoras
do que a própria investigação parlamentar
pretendida.

Desse modo, embora as mencionadas
preliminares contidas no relatório do De-
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putado Leitão pudessem fazer supor o aco-
lhimento do recurso, optou ele, na conclu-
são do voto, apenas pelo provimento parci-
al do recurso, a fim de limitar o objeto da
investigação ao contido na ementa e no pa-
rágrafo primeiro, excluindo-se as referênci-
as a quaisquer outros fatos mencionados no
requerimento.

Em 8 de junho, o relator ainda modifi-
cou a conclusão do voto, substituindo o pro-
vimento parcial pelo improvimento do re-
curso, embora mantivesse a limitação de fato
certo e determinado apenas à ementa e ao
parágrafo primeiro do requerimento.

Superadas as tentativas governistas de
evitar a criação dessa CPMI, o Poder Legis-
lativo vivenciou um novo período de am-
plos trabalhos de investigação, somente
comparáveis aos realizados pelas CPMIs do
esquema PC/Collor e do Orçamento. Além
da CPMI dos Correios, foi criada a do Men-
salão. E o Supremo Tribunal Federal, em
histórica decisão, provocou a instalação da
CPI dos Bingos, no Senado.

Esse período foi bastante exemplar para
a democracia, pois demonstrou que as CPIs
não atrapalharam o normal funcionamento
da Administração Pública e do País em ge-
ral e, ainda, o Presidente Lula, principal alvo
dos oposicionistas durante as investiga-
ções, conseguiu superar os episódios e ob-
ter a reeleição.

Mas nunca será demais recordar que
essa realidade somente foi possível, após
mais de dez anos de sucesso de manobras
governistas no Congresso, em razão de fa-
tos de grande repercussão junto à socieda-
de, como as denúncias de Roberto Jefferson,
e a mudança de paradigma por parte do
Supremo Tribunal Federal, que viabilizaram
a criação de CPIs.

4. O Supremo Tribunal Federal e a
garantia do direito das minorias

A tática utilizada pelas lideranças go-
vernistas em 2004 – assim como outras ma-
nobras jurídicas para transferir para a mai-

oria o poder decisório sobre a criação de
CPIs, a exemplo do que ocorrera com a CPI
dos Bancos em 1996 –, representou grave
ameaça à criação de CPI, enquanto um di-
reito de minoria. Isso porque, se fosse possí-
vel à maioria deixar de indicar integrantes,
a instalação de uma CPI sempre depende-
ria da vontade dessa maioria.

Certamente a adoção dessa tática, assim
como o sucesso das referidas manobras no
Congresso, conforme já exemplificado e co-
mentado, tiveram estímulo em decisões an-
teriores do STF, nas quais privilegiou a apli-
cação da doutrina dos atos interna corporis,
em detrimento da própria Constituição
Federal.

No caso da CPI dos Bingos, entretanto,
criara-se um ambiente favorável a que o STF
exercesse plenamente seu papel constituci-
onal: em primeiro lugar, o governo Lula já
nomeara quase a metade da composição do
STF, o que, esperava-se, traria uma mudança
de mentalidade; em segundo lugar, os Mi-
nistros Celso de Mello, Sepúlveda Pertence
e Marco Aurélio, que, em julgamentos ante-
riores, haviam sido favoráveis à criação de
CPIs, quando preenchidos os requisitos
constitucionais, continuavam no colegiado;
por fim, em 22 de junho de 2005, data da
conclusão do julgamento, já funcionava a
CPMI dos Correios; portanto, não seria a
decisão da Corte que colocaria o governo
sob investigação parlamentar, apesar de, na
primeira sessão do Pleno, em 4 de maio, a
referida CPMI ainda não haver sido criada.

O Ministro-Relator, Celso de Mello, em-
bora em 2004 tenha indeferido o pedido de
liminar, por considerar que não estavam
preenchidos os requisitos de fumus boni iuris
e periculum in mora, no despacho manifesta-
ra-se favorável ao conhecimento do MS, pois
ele “impõe graves reflexões a propósito do
reconhecimento, em nosso sistema político-
jurídico, da existência de um verdadeiro es-
tatuto constitucional das minorias parla-
mentares ...”15.

Em 4 de maio de 2005, o Ministro Celso
de Mello proferiu seu voto perante o Pleno.
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Após rejeitar as preliminares, propôs, no
exame de mérito, a apreciação da seguinte
questão:

“Eis, portanto, Senhor Presidente,
a delicada questão constitucional que
se põe em análise na presente impe-
tração: pode a maioria, abstendo-se de
indicar representantes de sua banca-
da para compor determinada CPI,
frustrar, com tal comportamento, o di-
reito da minoria em ver instaurada
uma investigação parlamentar?”16

Na resposta, o Ministro reconheceu a
existência de um “verdadeiro estatuto cons-
titucional das minorias parlamentares”, o
“direito de oposição” e, entre os direitos
constitucionais, o de a minoria – e de todo o
Legislativo – investigar. Assim, as mano-
bras do bloco majoritário não poderiam
frustrar e nulificar o exercício da fiscali-
zação legislativa constitucionalmente pre-
vista, razão pela qual votou pela proce-
dência do MS.

A seguir, o Ministro questionou se seria
possível preencher a lacuna alegada, de que
não haveria regra regimental que o autori-
zasse o Presidente do Senado a designar os
membros da comissão. Na busca da respos-
ta, recordou que as próprias regras regimen-
tais do Senado permitem expressamente a
aplicação analógica para suprir eventuais
omissões. Nessa linha – e aí o relator teve
que se atribuir a tarefa de estudioso e intér-
prete dos Regimentos do Senado e da Câ-
mara e do Regimento Comum –, a solução
inicial proposta por Celso de Mello foi a da
aplicação ao caso do art. 28, § 1o, do Regi-
mento da Câmara, embora também tivesse
analisado a hipótese de aplicação do art. 9o,
§ 1o, do Regimento Comum.

Proferido o voto, imediatamente os Mi-
nistros Marco Aurélio, Sepúlveda Pertence
e Carlos Ayres de Brito aderiram ao voto do
relator. O Ministro Eros Grau pediu vista.

 Em 22 de junho de 2005, ao ser retoma-
do o julgamento, o STF, vencido apenas o
Ministro Eros Grau, rejeitou as questões pre-
liminares. No mérito, o voto do Ministro

Celso de Mello foi acompanhado por expres-
siva maioria, vencido apenas o Ministro Eros
Grau. Esteve ausente da sessão a Ministra
Ellen Gracie. A novidade dessa sessão, na
apreciação do mérito, foi produzida pela
acurada análise das normas regimentais. O
Ministro Pertence identificou, no próprio
Regimento do Senado, um dispositivo que,
segundo ele, também poderia suprir a lacu-
na em questão. Em razão desses argumen-
tos do Ministro Pertence, o STF determinou
que, na hipótese de os líderes não indica-
rem representantes na CPI, ao Presidente do
Senado caberia tal atribuição, com base na
aplicação analógica do art. 28, § 1o, do Regi-
mento da Câmara dos Deputados, combi-
nado com o art. 85, caput, do próprio Regi-
mento do Senado.

5. Conclusão

Os casos pesquisados e analisados per-
mitem que se chegue a algumas conclusões
sobre como o Direito, em geral, e o Processo
Legislativo, em particular, muitas vezes são
deixados de lado por conveniências de or-
dem política.

A análise de constitucionalidade reali-
zada no Legislativo sobre as proposições
legislativas – que tem por fundamento a
necessidade elementar de os atos do poder
público serem praticados em consonância
com a Constituição – nem sempre se atém
aos mesmos métodos técnico-jurídicos reco-
nhecidos no universo do Direito, quanto à
aplicação e interpretação das normas cons-
titucionais e infraconstitucionais.

Nos casos sob estudo percebe-se que as
questões constitucionais suscitadas, bem
como as respectivas decisões, sofreram for-
te interferência dos interesses políticos das
diferentes correntes parlamentares. Assim,
por exemplo, como regra, quem apresenta
os requerimentos de criação de CPI são opo-
sicionistas; já os que contestam “juridica-
mente” a criação, por outro lado, são con-
gressistas de partidos governistas. Nas de-
cisões sobre as controvérsias, os votos dos
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parlamentares, em geral, também seguem o
alinhamento partidário pró e contra o go-
verno.

Por isso, nos embates político-jurídicos
a questão constitucional ou jurídica é susci-
tada, muitas vezes, mais como um argumen-
to adicional, um recurso extremo, ou mes-
mo “mero pretexto” – expressão emprega-
da pelo Ministro Marco Aurélio17, do STF –
para tentar reverter “politicamente” o ato
de criação de CPI.

O aspecto mais condenável desse des-
prezo ao Direito e às regras processuais se
revela quando o alinhamento das forças
majoritárias acaba por se transformar em
posição oficial da própria instituição legis-
lativa, maculando todo o Poder Legislativo.

Ao se criticar esses vícios parlamentes –
de muitas vezes desconsiderar o Direito, em
razão de interesses políticos – é necessário
ir além e procurar as explicações e os por-
quês dessas práticas: nesse sentido, parece
que essas decisões somente podem ser com-
preendidas como resultado direto da corre-
lação de forças favorável a essa maioria.
Mais do que os argumentos jurídicos, os in-
teresses políticos e o número de votos das
bancadas é que se constituem nos fatores
preponderantes para explicar as decisões
adotadas.

Além disso, é importante assinalar que
a maioria somente se sente encorajada a fa-
zer valer sua força numérica quando os
mecanismos de controle institucionalizados
– como o controle judicial – e os sociais não
estão funcionando a contento.

Ou seja, os abusos verificados em deci-
sões do Legislativo na criação das CPIs, ao
menos neste tema, podem ser explicados
pela ainda pequena vocação democrática de
maiorias parlamentares eventuais – ou seja,
independentemente de qual segmento polí-
tico-ideológico esteve no poder: não é dificil
constatar que, para a maioria, a investiga-
ção parlamentar, antes de ser assimilada
como um direito democrático das minorias,
tem sido interpretada como uma ameaça ao
poder, o que tem gerado uma subversão dos

princípios constitucionais em favor de táti-
cas e demandas “políticas” circunstanciais.

Outro aspecto fundamental para expli-
car essas práticas vinha sendo a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, que,
com base na doutrina dos atos interna corpo-
ris, na maior parte das vezes, deixou de exer-
cer um efetivo controle judicial sobre os abu-
sos verificados no Poder Legislativo, o que
não só impediu a correção de atos irregula-
res submetidos ao julgamento do STF, como
estimulou a produção de outros tantos.

Nesse sentido, os reflexos da jurispru-
dência do Supremo sobre a prática de abu-
sos pelo Legislativo (e também pelo Execu-
tivo) foram comentados por MARCELO
CATTONI (2006):

“No Brasil, essas posições assumi-
das pelo Supremo Tribunal Federal,
competente para controlar a constitu-
cionalidade da atuação (e da não-atu-
ação) dos órgãos de cúpula do Esta-
do, revelada por um entendimento ju-
risprudencial inadequado ao paradig-
ma procedimentalista do Estado De-
mocrático de Direito, têm levado, de
uma perspectiva não somente norma-
tiva, mas também objetiva, ao surgi-
mento de verdadeiras ilhas corporati-
vas de discricionariedade, o que estará
resultando numa quase total ausên-
cia de parâmetros normativos, abrin-
do espaço, dessa forma, para um exer-
cício cada vez mais arbitrário do po-
der político. ...”18

Por isso, a fim de se evitar a perpetuação
do desrespeito às regras de Processo Legisla-
tivo e aos direitos das minorias parlamenta-
res, foi fundamental a mudança de paradig-
ma efetuada pelo STF, no sentido de reconhe-
cer a dimensão constitucional da criação de
CPIs, mesmo quando for necessária a inter-
pretação e a aplicação de normas inseridas
apenas em regimento (MS no 24.831-9/DF).

Esse julgamento insere-se em um contex-
to mais amplo de mudanças e de postura
mais ativa por que vem passando o STF. Isso
pode ser explicado por vitórias no Judiciá-
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rio de posições que cobravam do Supremo
uma atuação menos defensiva e inspirada
no passado (a chamada “jurisprudência
retrospectiva”); pela ampliação da democra-
cia no País, com a concretização da alter-
nância no poder; e, seguramente, pelo “are-
jamento” na composição da Corte, verifica-
do sobretudo no governo Lula, que já no-
meou seis dos onze Ministros.

Mas, para que se reduzam as possibili-
dades de a maioria parlamentar cometer
outros abusos contra o direito de as minori-
as criarem CPIs – assim como para garantir
que a democracia continuará avançando em
nosso País – não se pode contar com uma
única instituição, mesmo que da importân-
cia de um Congresso ou de um Tribunal
Supremo. Somente a efetiva atuação de to-
dos os cidadãos, numa democracia que
combine participação e representação, como
está estabelecido em nossa Constituição,
poderá assegurar o aperfeiçoamento de nos-
sas instituições.

Com a participação social e o funciona-
mento adequado dos mecanismos de con-
trole, os princípios e as regras processuais
que norteiam as tomadas de decisão – em
outros termos, as regras do jogo – dessas
instituições serão respeitados, garantindo o
que configura, segundo Habermas, a condi-
ção básica da democracia, ou seja, a possibi-
lidade de enfrentamento institucional entre
os opostos, em que os princípios processuais
assegurem liberdade e igualdade de partici-
pação na argumentação e na deliberação.

Por fim, se, na visão habermasiana, o
Legislativo é, em uma sociedade complexa,
o coroamento de todo o processo de partici-
pação, mediatizado pela representação, em
que a democracia está alicerçada na obser-
vância de princípios processuais legitima-
mente construídos para assegurar a convi-
vência complexa e plural de cidadãos e gru-
pos sociais bastante diferentes entre si, é
imprescindível que a Constituição e as leis,
também em suas normas processuais, sejam
observadas nesse Poder e garantidas pelo
Poder Judiciário.
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